
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 330.528 - SC (2015/0173874-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JONAS ADALBERTO SERAFIM (PRESO)
AGRAVANTE : ELIEZER MATTEVI VAILOES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. WRIT IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
ADOLESCENTE QUE POSSUI VASTA FICHA DE ATOS 
INFRACIONAIS. IRRELEVÂNCIA. VERBETE 500 DA SÚMULA 
DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE 
DE RECONHECIMENTO DE CRIME IMPOSSÍVEL. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes. 
2. Ainda que superado o referido óbice, esta Corte Superior de 
Justiça pacificou o entendimento de que o crime previsto no artigo 
244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente se configura 
ainda que não haja prova da efetiva corrupção do menor, 
tratando-se de delito formal que visa a impedir que o imputável 
induza ou facilite a inserção ou manutenção do adolescente na 
esfera criminal. 
3. Assim, a existência de antecedentes infracionais em desfavor 
do adolescente não torna o delito impossível, como sustentado na 
irresignação, já que a cada nova prática delituosa aumenta-se a 
degradação da personalidade do menor.
4. Recurso desprovido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015. (Data do Julgamento).
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MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 330.528 - SC (2015/0173874-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JONAS ADALBERTO SERAFIM (PRESO)
PACIENTE : ELIEZER MATTEVI VAILOES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão por meio da qual o habeas corpus não foi 

conhecido, verbis:

  "Inicialmente, cumpre atestar a inadequação de via 
eleita para a insurgência contra o ato apontado como coator, 
pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para 
tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 
Federal, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito 
desta Corte Superior de Justiça.
  Ainda que superado o referido óbice, verifica-se que o 
acórdão impugnado está de acordo com a jurisprudência 
pacífica deste Sodalício sobre o tema, pela qual o crime 
previsto no artigo 244-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente se configura ainda que não haja prova da 
efetiva corrupção do menor, tratando-se de delito formal que 
visa a impedir que o imputável induza ou facilite a inserção 
ou manutenção do adolescente na esfera criminal.
  Confira-se, a propósito, o seguinte julgado 
representativo de controvérsia:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PENAL. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO 
DO INIMPUTÁVEL. DESNECESSIDADE. DELITO 
FORMAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DECLARADA DE OFÍCIO, NOS TERMOS 
DO ARTIGO 61 DO CPP.
1. Para a configuração do crime de corrupção de 
menores, atual artigo 244-B do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, não se faz necessária a prova da 
efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de 
delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma 
visa, sobretudo, a impedir que o maior imputável 
induza ou facilite a inserção ou a manutenção do 
menor na esfera criminal.
2. Recurso especial provido para firmar o 
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entendimento no sentido de que, para a configuração 
do crime de corrupção de menores (art.
244-B do ECA), não se faz necessária a prova da 
efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de 
delito formal; e, com fundamento no artigo 61 do CPP, 
declarar extinta a punibilidade dos recorridos Célio 
Adriano de Oliveira e Anderson Luiz de Oliveira 
Rocha, tão somente no que concerne à pena aplicada 
ao crime de corrupção de menores.
(REsp 1127954/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/12/2011, DJe 01/02/2012)

  
  A matéria encontra-se inclusive sumulada no verbete 
500 deste Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

A configuração do crime do art. 244-B do ECA 
independe da prova da efetiva corrupção do menor, 
por se tratar de delito formal.

  Por conseguinte, afigura-se descabida a afirmação do 
impetrante no sentido de que se estaria diante de crime 
impossível ante a impropriedade absoluta do objeto, pois, 
consoante destacado no julgado do REsp n. 1.127.954, 
acima citado, "a cada nova prática criminosa em que o 
menor participe contribui para aumentar a degradação de 
sua personalidade (inocentia consilii), sendo irrelevante, 
portanto, a constatação de ter sido anteriormente autor de 
um ato infracional"." (e-STJ fls. 470/471).

Sustenta o agravante que o fato de o delito previsto no artigo 244-B do 

Estatuto da Criança e do Adolescente ser considerado formal não elidiria a possibilidade 

de reconhecimento de crime impossível.

Requer o provimento do recurso para que o mandamus seja conhecido e 

analisado pelo colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 330.528 - SC (2015/0173874-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a Defensoria Pública foi intimada da decisão agravada no dia 1.10.2015 

(e-STJ fl. 475), cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta aos 

2.10.2015 (e-STJ fl. 488), ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, tal como consignado no pronunciamento judicial objurgado, o 

impetrante se insurge contra a condenação do paciente ratificada pelo Tribunal de 

origem por ocasião do julgamento do recurso de apelação criminal.

Constata-se, assim, que a via eleita para a impetração contra o ato 

apontado como coator é inadequada, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 

específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, 

circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico 

no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.  WRIT NÃO 
CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP; Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As 
Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a 
esta dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a 
utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso 
adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
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293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 
e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.
(...)
Habeas corpus não conhecido. (HC 290.904/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
02/12/2014.)

A par desse aspecto, consoante destacado no provimento judicial 

atacado, esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de que o crime 

previsto no artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente se configura ainda 

que não haja prova da efetiva corrupção do menor, tratando-se de delito formal que visa 

a impedir que o imputável induza ou facilite a inserção ou manutenção do adolescente 

na esfera criminal. 

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado representativo de controvérsia:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA EFETIVA 
CORRUPÇÃO DO INIMPUTÁVEL. DESNECESSIDADE. DELITO 
FORMAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DECLARADA 
DE OFÍCIO, NOS TERMOS DO ARTIGO 61 DO CPP.
1. Para a configuração do crime de corrupção de menores, atual 
artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz 
necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se 
trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma visa, 
sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a 
inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal.
2. Recurso especial provido para firmar o entendimento no sentido 
de que, para a configuração do crime de corrupção de menores 
(art.
244-B do ECA), não se faz necessária a prova da efetiva corrupção 
do menor, uma vez que se trata de delito formal; e, com 
fundamento no artigo 61 do CPP, declarar extinta a punibilidade 
dos recorridos Célio Adriano de Oliveira e Anderson Luiz de Oliveira 
Rocha, tão somente no que concerne à pena aplicada ao crime de 
corrupção de menores.
(REsp 1127954/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/12/2011, DJe 01/02/2012)

A matéria encontra-se inclusive sumulada no verbete 500 deste Superior 
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Tribunal de Justiça, verbis: 

A configuração do crime do art. 244-B do ECA independe da 
prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito 
formal.

Por conseguinte, ainda que se admita a ocorrência de crime impossível 

nos delitos de natureza formal, como sustentado pelo agravante, o certo é que não se 

pode considerar que a existência de antecedentes infracionais em desfavor do 

adolescente obstaculize a caracterização do crime de corrupção de menores.

Com efeito, extrai-se do REsp n. 1.127.954, acima citado, que "a cada 

nova prática criminosa em que o menor participe contribui para aumentar a degradação 

de sua personalidade (inocentia consilii), sendo irrelevante, portanto, a constatação de 

ter sido anteriormente autor de um ato infracional", entendimento que inviabiliza o 

acolhimento da pretensão formulada no presente recurso.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0173874-4 HC 330.528 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08117700920148240038  20150177840  8117700920148240038

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JONAS ADALBERTO SERAFIM (PRESO)
PACIENTE : ELIEZER MATTEVI VAILOES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONAS ADALBERTO SERAFIM (PRESO)
AGRAVANTE : ELIEZER MATTEVI VAILOES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 

Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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